
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 567.523 - DF (2014/0215145-4)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : VALDEMAR PEREIRA DA SILVA FILHO 
ADVOGADO : YURI COELHO DIAS (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - DF043349 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. CONCURSO DE AGENTES. 
EXCLUSÃO DA QUALIFICADORA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Tendo o Tribunal de origem, após o exame do material fático-probatório dos 
autos, concluído que o delito de furto foi cometido mediante o concurso de 
agentes, é inviável o afastamento dessa qualificadora na via estreita do recurso 
especial, a teor do que dispõe a Súmula 7/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, quando o agente 
quebra o vidro da janela ou de qualquer forma danifica o automóvel com o fim 
subtrair algum bem, como no caso em que os acusados destruíram o suporte de 
ferro que prende o pneu estepe ao veículo, é aplicável a qualificadora pelo 
rompimento de obstáculo. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 
 
Brasília (DF), 11 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS: 

Trata-se de agravo regimental interposto por VALDEMAR PEREIRA DA 
SILVA FILHO contra decisão que conheceu do AREsp para negar provimento ao recurso 
especial defensivo.

O agravante sustenta, em síntese, que: a) "no tocante à incidência da qualificadora 
do furto por concurso de pessoas, não se faz necessário o retorno ao acervo fático probatório 
processual"; b) no que tange a qualificadora pelo rompimento de obstáculo, não há orientação 
consolidada sobre o tema no STJ, razão pela qual deve ser afastada a incidência do art. 155, § 4º, 
I, do Código Penal (e-STJ, fls. 315-324).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A pretensão recursal não merece êxito.
Consta do acórdão recorrido:

"A qualificadora de arrombamento está evidenciada pelo laudo de exame de 
veículo, o qual demonstra que o 'segmento metálico do suporte de 
sustentação do conjunto formado pela roda e pneu sobressalente (estepe) 
seccionado, por instrumento cortante' (fls. 116/118).
O laudo de exame de eficiência concluiu que o corta-vergalhão encontrado 
no interior do veículo do réu 'pode ser usado para exercer ação, de 
natureza contundente e para cortar objetos de dimensões compatíveis com 
sua abertura máxima (2,5 cm)' (fls. 108/109).
Da mesma forma, o concurso de agentes está evidenciado. Os policiais 
militares confirmaram que o réu estava acompanhado de outro indivíduo, 
que, não foi capturado. Nada impede o reconhecimento da exasperante."
(e-STJ, fl. 223) 

Com efeito, o Tribunal de origem, com base no exame do acervo fático-probatório 
dos autos, concluiu que o concurso de agentes restou devidamente configurado, de modo que a 
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alteração do julgado, quanto ao ponto, encontra óbice na Súmula 7/STJ. 
A propósito, confiram-se os seguintes julgados:

"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO. NÃO 
CABIMENTO. FURTO QUALIFICADO. VEÍCULO. 
DESCLASSIFICAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE. CONCURSO DE 
AGENTES. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
DOSIMETRIA. ATOS INFRACIONAIS E PROCESSOS EM TRÂMITE 
PARA ELEVAR A PENA-BASE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
SÚMULA 444 DO STJ. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. PERMANÊNCIA DE 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS.
Omissis.
3. Tendo as instâncias ordinárias entendido que resta configurado o 
concurso de agentes, o afastamento de tal qualificadora demandaria análise 
do conjunto fático-probatório, o que não se coaduna com a via estreita do 
presente mandamus.
(...)
7. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para afastar 
o uso de ações de trâmite e atos infracionais como circunstância judicial 
desfavorável, fixando a pena em 2 anos de reclusão, em regime inicial 
aberto, e 10 dias-multa."
(HC 182.279/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, 
julgado em 9/6/2015, DJe 19/6/2015.)

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ROUBO CIRCUNSTANCIADO. AUTORIA. CONCURSO DE PESSOAS. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE 
(SÚMULA 7/STJ). PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL.
1. A análise das questões trazidas pelo agravante demandaria o reexame de 
matéria fático-probatória, o que é obstado, em âmbito especial, pela Súmula 
7/STJ.
2. Inexiste, in casu, interesse recursal porque, ainda que viesse a ser 
acolhida a pretensão de redução da pena-base do recorrente ao mínimo 
legal, a reprimenda final e o regime que já lhe foram aplicados se manteriam 
inalterados, pois já estão no patamar mínimo possível para o delito pelo qual 
foi condenado.
3. Agravo em recurso especial improvido."
(AgRg no AREsp 578.834/BA, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 11/11/2014.)

Por fim, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, quando o 
agente quebra o vidro da janela ou de qualquer forma danifica o automóvel como o fim subtrair 
algum bem, como no caso em que os acusados destruíram o suporte de ferro que prende o pneu 
estepe ao veículo, é aplicável a qualificadora pelo rompimento de obstáculo. 

Nesse sentido: 

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. 
AFASTAMENTO DA QUALIFICADORA. IMPOSSIBILIDADE. REGIME 
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INICIAL SEMIABERTO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
INOVAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que a 
qualificadora de rompimento de obstáculo é aplicável quando o agente, com 
o objetivo de subtrair algum bem que está no interior do veículo, quebra o 
vidro da janela ou, de outra forma, danifica o automóvel.
2. A posterior devolução dos bens subtraídos do interior do veículo não 
tem o condão de afastar a incidência da qualificadora, pois persiste o 
prejuízo suportado pela vítima, em razão da avaria em seu automóvel.
(...)
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 783.675/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 1º/3/2016, DJe 9/3/2016.)

"CONSTITUCIONAL   E   PENAL.   HABEAS   CORPUS.  TENTATIVA  

DE  FURTO QUALIFICADO.  ROMPIMENTO  DE  OBSTÁCULO.  
QUEBRA DO VIDRO DO VEÍCULO PARA A SUBTRAÇÃO DE SOM 
AUTOMOTIVO. WRIT NÃO CONHECIDO.
(...)
2.  A  Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do   
EREsp   n.   1.079.847/SP,   reconheceu  restar  configurada  a 
qualificadora  do  rompimento de obstáculo "quando o agente, visando 
subtrair aparelho sonoro localizado no interior do veículo, quebra o vidro  
da  janela  do  automóvel  para atingir seu intento, primeiro porque  este 
obstáculo dificultava a ação do autor, segundo porque o vidro  não  é parte 
integrante da res furtiva visada, no caso, o som automotivo". Precedentes.
3. Writ não conhecido."
(HC 328.896/DF, de minha relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 
5/4/2016, DJe 15/4/2016.)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0215145-4 AREsp 567.523 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00021843720128070001  20120110021849  20120110021849AGS  21843720128070001  
21849  6981720128070001

PAUTA: 11/10/2016 JULGADO: 11/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VALDEMAR PEREIRA DA SILVA FILHO 
ADVOGADO : LEANDRO CIRILO DE SOUZA (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - DF035933 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VALDEMAR PEREIRA DA SILVA FILHO 
ADVOGADO : YURI COELHO DIAS (ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA) - DF043349 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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